
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 838966 - MS (2023/0248719-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MATHEUS CAMPOS TORRES OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR O DECISÓRIO IMPUGNADO. NULIDADE. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO 
DE FLAGRÂNCIA.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

2. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

3. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

4. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, 
vê-se a justa causa para ingresso dos policiais no domicílio do agravante, 
tendo em vista que adentraram no imóvel por terem recebido a notícia de 
que o local estava sendo utilizado como ponto de venda de drogas, sendo 
que o paciente fugiu ao vê-los, momento em que os agentes viram os 
entorpecentes dentro da casa através da janela, afastando, assim, a 
ilicitude do ingresso na casa do réu.

5. Constatada a existência de indícios prévios da prática da 
traficância, a autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da 
prisão em flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de 
mandado judicial.

6. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram 
suporte válido para a diligência policial.
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7. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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7. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Matheus Campos Torres Oliveira, 

contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus, porém concedi 

a ordem, de ofício,  para aplicar a minorante do § 4º da Lei n. 11.343/2006 e fixar o 

regime inicial aberto. 

No presente regimental, o agravante defende a ilicitude do flagrante, em virtude 

do ingresso no domicílio do réu sem investigações prévias, justa causa, mandado 

judicial ou autorização.

Busca a nulidade das provas obtidas por violação de domicílio com a 

consequente absolvição do paciente.

Pretende, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho do agravante, mantenho a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos.

Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 

violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário 

para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo 

inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 

ocorrência do delito no interior do imóvel.

Consignou-se na decisão agravada que os policiais, após receberem 

informações de um imóvel utilizado como ponto de venda de drogas, foram averiguar, 

sendo que o paciente fugiu ao vê-los, momento em que os agentes viram os 

entorpecentes dentro da casa através da janela, afastando, assim, a ilicitude do 

ingresso na casa do réu.

Desse modo, na hipótese, entendo que presente a justa causa para ingresso na 

residência, razão pela qual não há nulidade das provas por violação de domicílio.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O 
INGRESSO FORÇADO DE POLICIAIS. DILIGÊNCIAS 

Documento eletrônico VDA39395731 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 05/12/2023 09:53:38
Código de Controle do Documento: e0f8397e-1fa4-4229-8617-8cebb5e3027f



PRÉVIAS. FUNDADASRAZÕES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial para busca e apreensão é legítimo se amparado 
em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes 
de natureza permanente, como são o tráfico de 
entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo.

2. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado 
em domicílio mediante a análise objetiva e satisfatória 
do contexto fático anterior à invasão, considerando-se 
a existência ou não de indícios mínimos de situação de 
flagrante no interior da residência.

3. Investigação policial e diligências prévias que 
redundam em acesso à residência do acusado não se 
traduz em constrangimento ilegal, mas sim em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pelas 
autoridades policiais.

4. Tendo ocorrido controle judicial posterior do ato 
policial de ingresso em domicílio de investigado, a análise 
da tese defensiva em toda a sua extensão fica 
inviabilizada, visto que há nítida necessidade de dilação 
probatória, situação não permitida no rito especial do 
recurso em habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 169.456/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, 
DJe de 30/9/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS ILÍCITAS 
DECORRENTES DE BUSCA PESSOAL E INVASÃO 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. REALIZAÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. PRESENÇA DE JUSTA 
CAUSA PARA A ENTRADA DOS POLICIAIS NO IMÓVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA 
A ATIVIDADES CRIMINOSAS E INTEGRA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGA ALIADA A OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ALTERAÇÃO DAS 
PREMISSAS QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO DO 
MATERIAL FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal 
Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive 
durante o período noturno - quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 
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9/5/1016 Public. 10/5/2016).
2. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, 

possui firme jurisprudência no sentido de que o ingresso 
regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 
do domicílio.

3. No caso, consoante o quadro fático narrado 
pela Corte local, embora a investigação tenha iniciado 
em razão de denúncia anônima, foram colhidos 
elementos através de diligências/investigação no 
sentido de que o paciente estaria envolvido com o 
tráfico de drogas, o que afasta a alegada ilicitude da 
prova.

4. Investigação policial originada por informações 
obtidas por inteligência policial e por diligências prévias 
que redunda em acesso à residência do acusado não se 
traduz em constrangimento ilegal, mas sim em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pelas 
autoridades policiais. (AgRg no HC n. 729.670/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

5. Por outro lado, a Corte de origem afirmou que "as 
circunstâncias do caso concreto tornam claro que o 
acusado se dedicava à atividade ilícita e estava envolvido 
com organização criminosa". Acolher a tese de que o 
paciente não se dedicava á atividade criminosa ou 
integrava organização criminosa, imprescindível o reexame 
das provas, expediente inviável na sede mandamental.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 773.027/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022).

 
Cumpre salientar que as circunstâncias antecedentes à abordagem policial 

deram suporte válido para a diligência policial.

Destaca-se, nesse sentido, o entendimento desta Colenda Quinta Turma, a 

qual concluiu que "ante as circunstâncias fáticas anteriores ao ingresso, ainda que 

decorrente de denúncia anônima, com resultado produtivo na captação de flagrante de 

crime de tráfico de drogas, na posse de significa quantidade de drogas, não se afasta a 

legalidade da mitigação da inviolabilidade de domicílio, face à prática de hediondo 

crime, normalmente propagador e financiador de outros tantos crimes e mazelas 

sociais. Dessarte, na hipótese, entender de modo contrário ao estabelecido pelas 

instâncias ordinárias, como pretende o embargante de modo a desconstituir o ingresso 

legal na residência, demandaria o revolvimento do material fático-probatório dos autos, 

o que é de todo inviável na via eleita" (EDcl no AgRg no RHC n. 163.279/RS, relator 
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe 

de 30/5/2022).

Seguindo o mesmo posicionamento, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
ABORDAGEM POLICIAL. INCURSÃO EM DOMICÍLIOS. 
FUNDADAS SUSPEITAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Não se ignora que o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, 
apreciando o tema 280 da repercussão geral, fixou a tese 
de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".

3. No caso, consta que os policiais, realizando 
patrulha em região conhecida como ponto de traficância, 
avistaram a agravante e corré, sendo que esta, ao 
perceber a viatura, empreendeu fuga até residência 
próxima, dispensando pelo caminho e no banheiro da casa 
14 pedras de crack. O corréu, por sua vez, ao ser 
abordado, também foi flagrado com 7 pedras da mesma 
droga. Somente então foi examinado o domicílio, onde os 
policiais encontraram arma de fogo municiada e não 
registrada, R$ 2.493,10 em dinheiro, além de drogas e 
petrechos típicos do tráfico.

4. Verifica-se, portanto, que a abordagem policial 
não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura de ocorrência de crime permanente no local.

5. O patrulhamento ostensivo se realizava em área 
com devida demanda, por ser local conhecido como ponto 
de tráfico. A ação somente se afunilou sobre a agravante e 
corré após os policiais terem percebido a ação delitiva, 
uma vez que notaram que ela, além de ter fugido, portava 
entorpecentes, os quais arremessou em via pública. A 
prisão da agravante ocorreu no domicílio de sua genitora, 
para onde correu, lá dispensando outras pedras de crack 
no banheiro. Ao serem abordados, os dois apontaram casa 
na vizinhança, onde disseram morar e supostamente 
admitiram lá guardar mais drogas, objetos recebidos como 
pagamento pelas drogas e a arma de fogo. Consta do auto 
de prisão, ainda, que eles franquearam acesso aos 
policiais.
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6. A controvérsia sobre a autorização ou não 
para a realização da incursão no domicílio não 
encontra espaço para deslinde na presente via, por 
demandar exame aprofundado de provas. De todo 
modo, o contexto que antecedeu a abordagem policial 
deu suporte suficiente para validar a diligência.

7. Com efeito, realizada a abordagem, foram 
apreendidos elevada quantidade e grande variedade de 
drogas de reprovável natureza - 53, 6g de crack, 
1.997,3g de cocaína e 295,4g de maconha -, uma pistola 
calibre .45, grande quantia em dinheiro, em notas 
fracionadas, e petrechos típicos da traficância. Além 
disso, consta que certos bens encontrados na 
residência - quatro aparelhos celulares, dois 
televisores, um notebook, um monitor e receptor de 
imagens - teriam sido recebidos como pagamento por 
drogas vendidas.

8. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 746.275/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
27/6/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE.

1. Extrai-se do decreto fundamentação válida, com 
base nas fundadas suspeitas de participação do recorrente 
em organização criminosa, tendo sido "encontrado com o 
acusado: 12 (doze) trouxinhas de crack, em pedras de 
tamanho maior, mais 41 (quarenta e um) porções de 
maconha, e também 04 (quatro) cartuchos de arma de 
fogo, calibre 38, 10 (dez) cartuchos de arma de fogo calibre 
32 e 06 (seis) cartuchos de arma de fogo calibre .380"; e 
para evitar a reiteração delitiva, pois consta que "o 
imputado figura no pólo passivo de duas ações penais que 
tramitam nesta Comarca, pelas práticas de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico".

2. Hipótese em que não se verifica manifesta 
ilegalidade por violação de domicílio. Extrai-se do contexto 
fático delineado a existência de elementos concretos que 
estariam a evidenciar a ocorrência de flagrante delito, e, 
assim, motivar o ingresso no imóvel sem mandado judicial.

3. Ao ser indagado sobre o fato de portar tal droga, 
o mesmo confessou que estava vendendo tal entorpecente 
naquela residência, a qual pertencia à sua irmã, tendo 
informado à guarnição possuir mais certa quantidade de 
droga guardada em uma residência da rua 02 de abril, 
abandonada, com o que a guarnição se dirigiu até 
endereço citado e lá encontrou as drogas, não havendo 
manifesta ilegalidade.

A alteração de tal entendimento demandaria 
reexame aprofundado do conteúdo fático-probatório 
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dos autos, providência incabível na via eleita.
4. A tese relativa ao princípio da homogeneidade 

não foi trazida originariamente nas razões do recurso em 
habeas corpus, impossibilitando o seu exame nesta via, 
por configurar inovação recursal.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 152.068/BA, relator Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe de 29/11/2021).

 
No mesmo sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal:
 

Agravo regimental no recurso ordinário em habeas 
corpus. 2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma 
e balança. 3. A Constituição que assegura o direito à 
intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e 
ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, 
gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de 
modo próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade 
policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via 
pública. 5. Alegação de violação a domicílio. Caso 
concreto. Inocorrência. 6. Agravo improvido.

(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. 
DESRESPEITO DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: 
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido da inviabilidade de utilização do 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo 
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o 
ingresso em moradia, não surge desrespeitada a 
inviolabilidade domiciliar.

3. Assentado pelas instâncias antecedentes que a 
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que 
um dos agravantes estava envolvido com o tráfico de 
drogas e encontrava-se foragido, para se alcançar 
entendimento diverso, de modo a concluir que não havia 
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria 
necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
incabível na via estreita do habeas corpus. 4. O crime de 
tráfico de drogas, na modalidade “ter em depósito”, possui 
natureza permanente, prolongando-se no tempo o estado 
flagrancial. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(HC 216181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27/2/2023 PUBLIC 
28/2/2023).

 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. 

DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE EVIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. É inviável a utilização da ação de habeas corpus 
como sucedâneo de revisão criminal.

2. Nos crimes de natureza permanente, cuja 
situação de flagrância se protrai no tempo, é 
dispensável a apresentação de mandado judicial para a 
entrada forçada na residência do acusado, desde que a 
ação esteja amparada em fundadas razões (Tema n. 
280/RG).

3. Não se admite, na via estreita do habeas 
corpus, a qual não comporta dilação probatória, o 
reexame, com vistas ao acolhimento da tese defensiva 
– desrespeito à inviolabilidade de domicílio –, do 
conjunto fático-probatório produzido nas instâncias 
ordinárias.

4. A conduta social, os maus antecedentes, a 
reincidência, o concurso de agentes, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida e as circunstâncias da 
apreensão são exemplos de elementos indicativos da 
dedicação a atividade criminosa, justificativa idônea para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

5. A natureza e a quantidade de substância 
entorpecente apreendida são fundamentos suficientes para 
a imposição de regime mais gravoso. 6. Agravo interno 
desprovido.

(HC 212421 ED-AgR, Relator(a): NUNES 
MARQUES, Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 6/3/2023 
PUBLIC 7/3/2023).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024307120228120800  00079472920228120001  00085925420228120001  
24307120228120800  79472920228120001  85925420228120001

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : MATHEUS CAMPOS TORRES OLIVEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS CAMPOS TORRES OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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